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Lei da Ficha Limpa

AA
Corregedoria do TCE está alimentando o sistema
"SisConta" do Ministério Público Federal com in-

formações de gestores públicos que tiveram con-
tas rejeitadas nos últimos oito anos por decisão transitada
em julgado. Esses dados preliminares têm por objetivo fa-
cilitar o trabalho dos promotores e procuradores quando
da seleção das candidaturas que poderão ser impugnadas
nas eleições de outubro próximo. A listagem definitiva, no
entanto, será levada pelo presidente Carlos Porto ao Tribu-
nal Regional Eleitoral, até o dia 5 de julho deste ano. 

O banco de dados do "SisConta" é

alimentado periodicamente por
vários órgãos de controle e uma
de suas finalidades é dar eficácia

à Lei da Ficha Limpa, afastando do
processo eleitoral políticos acu-

sados de improbidade administrativa. A lista preliminar enviada
pelo TCE ao "SisConta" tem aproximadamente 1.600 nomes.

TCE alimenta o Sisconta

Horário da sessão do Pleno

A partir da próxima quarta-feira, dia 18, as sessões do Pleno do
TCE passarão a se realizar a partir das 10h da manhã. Até quarta-
feira da semana passada (11), elas tiveram início às 9h. A mudança
de horário foi decidida pelo Conselho em reunião administrativa.

Prestação de contas eletrônica
Gestores públicos e advogados que fo-
rem notificados pelo TCE para apresen-
tação de defesa em processos eletrô-
nicos já dispõem de guias de orienta-
ção. Quem for notificado por meio ele-
trônico, deverá apresentar defesa ou

pedido de prorrogação de prazo diretamente no sistema e-TCE-
PE. Já notificações feitas por ofício ou pelo Diário Oficial, deverão
ser respondidas por meio impresso.

Remuneração de vereadores

De 16 a 18 deste mês de maio, a Escola de Contas oferecerá o cur-
so "Remuneração de vereadores - o que pode e o que não pode".
O curso será ministrado pelo servidor Will Lacerda. O assunto é re-
levante para as Câmaras Municipais porque os subsídios dos ve-
readores têm que ser fixados por elas próprias até 2 de outubro
próximo, para vigorar na legislatura seguinte (2017-2020).

Auditoria preventiva
Análise prévia de edital que o TCE realizou
numa concorrência pública da Emlurb (Em-

presa de Manutenção e Limpeza Urbana do
Recife) resultou numa economia de R$ 18,8
milhões para os cofres públicos. O objeto da

licitação era a contratação de empresa de engenharia para mo-
nitorar os serviços de limpeza urbana, drenagem, parques e áreas
verdes da capital. Um dos itens do edital previa a terceirização dos
serviços de fiscalização, o que é vedado por lei. 

Arena da Copa
A Segunda Câmara do TCE referendou na última quinta-feira o
Termo de Ajuste de Gestão (TAG) celebrado entre o gabinete do
conselheiro Dirceu Rodolfo e o Governo do Estado relativo à Are-

na da Copa. Entre outras coisas, o Estado se obriga, no prazo de 30
dias, a rescindir o contrato de concessão com o consórcio liderado
pela Odebrecht e, no prazo de 90, a apresentar a minuta do edital
para a contratação do novo concessionário.

Galeria dos ex-presidentes
Conselheiros, auditores, procuradores e servidores do TCE de mo-
do geral assistiram na última quinta-feira à aposição do retrato do
conselheiro Valdecir Pascoal na galeria dos ex-presidentes (2014-
2015). O presidente Carlos Porto fez a saudação ao antecessor,
cujo quadro foi pintado pelo artista plástico Édson Menezes. 

Previdência própria
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A falência dos Fundos Próprios de Previdência da maioria dos mu-
nicípios pernambucanos tornou-se uma das principais preocupa-
ções do Tribunal de Contas. O assunto foi amplamente debatido na
sessão do Pleno do último dia 4. O TCE ainda não uniformizou sua

posição sobre a matéria, mas alguns conselheiros são favoráveis à
transferência dos servidores vinculados a esses fundos para o
RGPS (Regime Geral de Previdência Social). Levantamento feito
pelo TCE constatou que dos 143 municípios que possuem fundos
próprios, apenas 3% estão equilibrados atuarialmente.


